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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

SERVIÇOS NÃO CONTÍNUOS 

Processo Digital nº 65014/2026 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços de fretamento de ônibus 

ou micro-ônibus, em caráter eventual, de transporte intermunicipal para alunos e professores, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UN QTD VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

Serviço de fretamento de ônibus ou micro-
ônibus, com capacidade mínima de 20 
lugares, equipado com ar-condicionado, e 
todos os itens de segurança conforme 
legislação de trânsito vigente, de acordo 
com as normas do DENATRAN; e, com 
motorista. O veículo a ser utilizado deve ter 
sido fabricado a partir de 2010. 

4189 KM 524 R$ 11,001 R$ 5.764,52 

1.2. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

1.2.1 Transporte para alunos e professores para visitação/participação na Mostratec (Mostra 
Internacional de Ciência e Tecnologia) nos dias 26, 27, 28 e 29/10/2026 no âmbito do 
Prêmio Jovem Cientista – Resolução nº 005/2023. 

1.2.2 Quantidade de pessoas estimado: 17 pessoas, entre eles menores de idade (alunos) e 
professores. 

1.2.3 Local de saída: Avenida Sete de Setembro nº 584, Centro, Guaíba/RS 
1.2.4 Local de destino: FENAC - R. Araxá, 505 - Ideal, Novo Hamburgo/RS 
1.2.5 Distância aproximada por rota (ida e volta): 131 km 
1.2.6 Horário de saída: 13h. 
1.2.7 Horário de retorno de Novo Hamburgo: 20h. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de três meses, contado da assinatura do contrato ou 

recebimento da nota de empenho. 

1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, visto que se enquadram no 

conceito definido no art. 6º, inc. XIII, da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Execução por DEMANDA - serviço por 

escopo - serviços cuja necessidade de contratação se exaure com a consecução de um objeto 

especificamente definido e esgotável por si, não importando o elemento temporal como determinante de 

extinção, mas como parâmetro de eficiência e celeridade. 

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Mostratec é uma feira de ciência e tecnologia realizada anualmente pela Fundação Liberato na 

cidade de Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul, Brasil. No evento, são apresentados projetos de pesquisa 

em diversas áreas do conhecimento humano realizados por jovens cientistas da Educação Infantil ao 

Ensino Médio, incluindo a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

2.2. Pertinente ao enquadramento da ação ao projeto pedagógico da Escola do Legislativo de Guaíba, 

nos termos do art. 2º da Resolução nº 003/2019: 
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Art. 2º São objetivos específicos da Escola do Legislativo de Guaíba: 

... 

III - Contribuir para o fortalecimento da cidadania e aperfeiçoamento da representação 

popular e do sistema democrático; 

... 

V - Desenvolver ações de educação para a cidadania, visando à aproximação da sociedade 

ao parlamento municipal, principalmente a comunidade estudantil, como forma de colaborar 

com a realização de atividades parlamentares e políticas; 

VI - Estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada ao Legislativo, em cooperação com 

outras instituições públicas e/ou privadas; 

VII - Planejar e organizar eventos sobre temas de repercussão na sociedade que 

contribuam para educação política e o aprimoramento da prática legislativa; 

... 

IX - Manter atividades de cooperação e intercâmbio com o Poder Legislativo em seus 

diversos níveis no Brasil, e com instituições de ensino e de pesquisa, escolas e 

universidades, propiciando, entre outras atividades conjuntas, a participação de 

parlamentares e servidores e agentes políticos e treinamentos a distância. 

2.3. Apesar de existir a possibilidade da viagem ser feita utilizando-se serviço de táxi ou outros 

transporte, trata-se de alunos menores de idade. No veículo do tipo ônibus, microônibus ou van, todos 

podem ir juntos, o que facilita o trabalho das coordenadoras. 

2.4. O transporte fretado também garante maior organização na saída e chegada, otimiza o tempo de 

visitação por chegarem tosos em conjunto, bem como o controle dos menores de idade. 

2.5. O objetivo consiste em promover o interesse pelos estudantes pela ciência, tecnologia e 

conhecimento, aproximando-os do mundo acadêmico. 

2.6. Objetivos da Mostratec a) despertar o interesse dos estudantes para o desenvolvimento de projetos 

de iniciação científica e tecnológica de forma a acelerar o processo de expansão e renovação no quadro de 

pesquisadores; b) conduzir à sistematização e à institucionalização da pesquisa da Educação Infantil ao 

Ensino Médio, incluindo a Educação Profissional Técnica de Nível Médio; c) estimular a imaginação, o 

prazer e a curiosidade através da pesquisa científica e tecnológica; d) promover a integração entre 

instituições de ensino, pesquisa e meio empresarial, possibilitando o desenvolvimento, a aplicação e a 

divulgação de novas tecnologias; e) integrar expositores e professores de outras instituições de ensino de 

modo a ampliar suas relações e possibilitar o contato com outras culturas; f) proporcionar o intercâmbio e a 

participação de alunos e professores em feiras afiliadas (nacionais e internacionais). 

2.7. O valor proposto enquadra-se no disposto no art. 75, inciso II, da Lei nº. 14.133/2021, referindo-se à 

dispensa de licitação para aquisição de bens com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de 

uma licitação. 

2.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A solução proposta compreende os serviços descritos no item 1.1 e contratação será necessária 

para o cumprimento do previsto no planejamento estratégico da Câmara Municipal no sentido de incentivar 

a participação popular e aproximar a população do Poder Legislativo e a fim de dar cumprimento à 

Resolução nº005/2023. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Garantia da contratação 

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Subcontratação 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução dos Serviços 

5.1. Constatada qualquer irregularidade na entrega, a empresa contratada obrigar-se-á a reparar, 

corrigir, remover, reconstruir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da presente licitação que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de sujeitar-se à 

aplicação de multas sobre o total da proposta e as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 

156 e seguintes), suas alterações posteriores e no Código de Defesa do Consumidor. 

Obrigações da contratada 

5.2. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para as respectivas atividades, ficando 

por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI a todos os funcionários que irão executar o serviço;  

5.3. Obedecer às especificações dos objetos, constantes deste Termo de Referência e da proposta 

apresentada, cumprindo os prazos estabelecidos; 

5.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ou incidentes que venham a ocorrer durante a 

execução do objeto deste Termo de Referência, assim como por danos causados por pessoal sob 

responsabilidade, ao patrimônio do contratante ou de terceiros, isentando o contratante de quaisquer 

reclamações ou indenizações que possam surgir em consequência destes. 

5.5. Empregar na execução do objeto desse termo de referência mão-de-obra qualificada, substituindo 

prontamente qualquer profissional cuja permanência na execução do serviço seja considerada, pela 

fiscalização, incompatível com o bom andamento da prestação de serviços, sem quaisquer ônus 

trabalhistas para o contratante. 

5.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários e materiais necessários até as dependências 

da contratante, como também pelas despesas a ele inerentes; 

5.7. Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para a contratante, a anotação de responsabilidade 

técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e fazer prova de regularidade; 

5.8. Executar o objeto contratado dentro dos padrões de segurança por intermédio de pessoas 

devidamente qualificadas; 

5.9. Fornecer todos os produtos, equipamentos e recursos humanos necessários à execução do 

Contrato, em conformidade com as normas técnicas e legais pertinentes, assegurando que todos os 

funcionários envolvidos na execução do serviço estejam identificados com o seu nome, função, 

uniformizados e munidos de todo os equipamentos de proteção (EPI) necessários; 5.10 Reparar, corrigir, 

remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto executado em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais nela empregados; 

5.10. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 

legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado; 

5.11. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, e se responsabilizar pelos danos e 

encargos de qualquer espécie, ao contratante e a terceiros, decorrentes de ações ou omissões, culposas ou 

dolosas, que praticar; 
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5.12. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

5.13. Apresentar ao CONTRATANTE todas as informações necessárias à execução do Contrato;  

5.14. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.15. Manter o veículo em bom estado de conservação e higiene, bem como todos os equipamentos 

necessários à segurança do mesmo e dos passageiros, sobretudo exigindo a obrigatoriedade do uso do 

cinto de segurança a todos. 

5.16. Manter, durante a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas para o 

transporte de alunos, comprometendo-se a respeitar a legislação vigente e normas de trânsito, 

especialmente no que se refere à categoria profissional. 

5.17. Assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da prestação de serviços, 

tais como combustível, manutenção do veículo, e demais despesas responsabilizando-se também, por 

quaisquer prejuízos que sejam causados ao Município e/ou terceiros. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa em relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será reduzido 

pela metade. 

7.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias para 

aceite pela fiscalização do contrato, encaminhando para pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.13.1 o prazo de validade; 

7.13.2 a data da emissão; 

7.13.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.13.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.13.5 o valor a pagar; e 

7.13.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Notas Fiscais 

7.21. Somente serão aceitas notas fiscais eletrônicas, conforme Protocolo ICMS 42/09, vigente desde 1º 

de dezembro de 2010 e incorporado ao Regulamento do ICMS do RS, em seu Livro II, Artigo 26-A, Inciso 

VIII 

7.22. Deverá constar na nota fiscal o número do empenho correspondente, bem como, se optado pela 

transferência bancária, os dados bancários para pagamento (banco, agência, nº. da conta). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.23. Na nota fiscal eletrônica do produto, se for o caso, deverá ser preenchido o número do código de 

barras (GTIN – Numeração Global de Item Comercial), conforme § 6º da Cláusula Terceira do Ajuste 

SINIEF 07/2005 do Conselho nacional de Política Fazendária – CONFAZ e da Receita Federal do Brasil. 

Esse procedimento visa qualificar o procedimento de liquidação da despesa, em especial ao regrado no art. 

63,§ 1º, inciso I da Lei 4.320/1964 

7.24. As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 

Normativa RFB nº 1.234/2012 ou na que vier a substitui-la, sob pena de não aceitação por parte dos Órgãos 

e Entidades do Município de Guaíba. 

7.25. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria, em horário de expediente. Caso o dia de 

pagamento seja feriado ou sem expediente na Câmara Municipal, o mesmo será efetuado no primeiro dia 

útil seguinte. 

Prazo de pagamento 

7.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.28. Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária ou pagamento de boleto emitido 

pela contratada, conforme opção desta. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou da sede da licitante; 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II). 

Qualificação Técnica 

8.23. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

8.23.1 O representante deverá portar a Carteira de Identidade (ou outro documento equivalente), 

comprovando o vínculo com a empresa proponente. Não será permitido que um mesmo preposto 

represente 02 (duas) ou mais empresas distintas. 

8.23.2 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.24. Registro da empresa na ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres; 

8.25. Carteira Nacional de Habilitação do condutor em categoria adequada; 

8.26. Apólice de seguro de responsabilidade civil com seguro contra Danos Materiais, Corporais de 

Passageiros e terceiros não transportados, APP Morte, APP Invalidez Permanente e DMH – APP, nos 

valores mínimos estabelecidos pelo DAER/RS; 

8.27. INSPEÇÃO VEICULAR - LAUDO DE VISTORIA, efetuado em oficina credenciada pelo DAER, 

através de um Engenheiro Mecânico devidamente habilitado junto ao CREA, como responsável técnico, 

contendo carimbo e assinatura. Art. 145, inciso IV, do CTB (Código de Trânsito Brasileiro); 

8.28. O veículo deve estar segurado contra acidentes; 

8.29. Estar regular frente ao DAER/DETRAN (Certificado de Propriedade e Registro do Veículo – 

RECEFITUR, categoria TURISMO e na METROPLAN; 

8.30. O veículo, para fins de circulação nas vias abertas à circulação, deverá satisfazer, no mínimo, aos 

seguintes requisitos; 

8.30.1 registro como veículo de passageiros; 
8.30.2 equipamentos obrigatórios exigíveis aos veículos da espécie, previstos no Código de 

Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

8.31. Em caso de paralisação do veículo por problemas mecânicos, a contratada deverá providenciar 

imediatamente sua substituição e, simultaneamente, efetuar a substituição por outro, em idênticas ou 

melhores condições enquanto perdurar o impedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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8.32. Declaração que conste os dados e características dos veículos colocados à disposição, 

comprovando a aptidão para fornecimento do bem compatível com o objeto. 

8.33. Comprovação da disponibilidade de funcionário (motorista). 

8.33.1 A comprovação da disponibilidade do motorista deverá atender a um dos seguintes 
requisitos: 

8.33.2 Empregado: Cópia atualizada da CTPS ou outro documento hábil que comprove o vínculo 
do motorista com a empresa contratada. 

8.33.3 Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente. 
8.33.4 Diretor: Cópia do Contrato Social devidamente registrado no órgão competente, em se 

tratando de firma individual ou limitada; ou cópia da ata de eleição devidamente publicada 
na imprensa, em se tratando de sociedade anônima. 

8.34. Cópia dos documentos de RG, CPF e CNH categoria D ou E dos funcionários que irão realizar os 

serviços. 

8.35. Certificado de aprovação em curso de transporte coletivo e de passageiros, emitido pelo Órgão 

encarregado ou competente. 

8.36. Documentos que comprovem a propriedade do veículo. 

8.37. Todas as Declarações apresentadas pelas proponentes deverão conter a indicação e qualificação 

(nome, nº do RG e nº do CPF) de quem subscreve os documentos apresentados. 

8.38. Atestado(s) de Técnica-Operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 

comprove que a licitante tenha prestado, de forma satisfatória, serviço de fornecimento de transporte 

coletivo de pessoas. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.764,52 (cinco mil, setecentos e sessenta e 

quatro reais e cinquenta e dois centavos), conforme quantitativos e custos unitários discriminados no 

item 1.1. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: 1 - Câmara Municipal de Guaíba 
Unidade: 1 - Unidades Subordinadas 
Ação: 4002 – Escola do Legislativo 
Elemento de Despesa: 33390330000000000000– Passagens e despesas com locomoção 
Recurso: 15000001 – Recurso Livre 
Referência (reduzido): 2423 
 

Guaíba, na data da assinatura. 

 

__________________________________ 
Diretoria Administrativa 
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